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FATORES DETERMINANTES DO DESEMPENHO EDUCACIONAL: UMA 
ANÁLISE DOS MUNICÍPIOS DO SUDESTE BRASILEIRO 

 

1. INTRODUÇÃO 

A educação é imprescindível para a formação do ser humano, possibilitando seu 
aperfeiçoamento em múltiplas dimensões e propiciando o seu desenvolvimento interpessoal e 
ético. Além disso, um ensino de qualidade também possibilita a transformação do meio onde 
se encontra o indivíduo, beneficiando o desenvolvimento econômico regional.  

Barros et al. (2001, p.2) afirmam que a falta de investimento na educação, bem como 
um desempenho insatisfatório na área, levam à “transmissão intergeracional da pobreza”, ou 
seja, filhos de pais pobres tendem a permanecer pobres no futuro devido à baixa escolaridade 
a que têm acesso.  

Além disso, de acordo com Menezes-Filho (2007) a educação também é fator 
fundamental para o crescimento econômico do país e possibilita avanços em vários aspectos 
econômicos e sociais, contribuindo para a diminuição do desemprego e da criminalidade e 
colaborando para o aumento da renda e da qualidade de vida da população. 

Dada a importância da educação, a Constituição Federal de 1988 (CF/1988) instituiu o 
ensino fundamental como direito público subjetivo, responsabilizando diretamente a 
Administração Pública pelo seu não oferecimento ou pela irregularidade na disponibilidade do 
ensino (OLIVEIRA; ARAUJO, 2005). Ademais, os municípios e os estados têm a 
obrigatoriedade de repassar o valor mínimo de 25% de sua receita de impostos e 
transferências para manutenção e desenvolvimento da educação básica, enquanto é de 
responsabilidade da União o repasse mínimo de 18% (BRASIL, LDB).  

No que se refere à manutenção do ensino, a CF/1988 atribui que os estados e 
municípios devam planejar formas colaborativas para a oferta da educação básica, 
distribuindo as responsabilidades entre si proporcionalmente, tendo em vista a disponibilidade 
de recursos e a população a ser atendida (BRASIL, LDB).  

A fim de enfrentar as desigualdades regionais que permeiam o setor educacional foi 
instituída a Lei 11.494/07 que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), cujo objetivo é 
a ampliação do provimento da educação básica pública, oferecendo maior financiamento aos 
municípios de acordo com sua demanda educacional (SILVA et al., 2012).  

Ademais, no intuito de fiscalizar e acompanhar a evolução dos indicadores 
educacionais brasileiros foi criado o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), 
cujo objetivo é a avaliação do sistema educacional de acordo com metas preestabelecidas pelo 
governo (ALVES; SOARES, 2013).  Dessa forma, o desempenho no Ideb mensura o 
desempenho dos alunos da educação básica a partir de indicadores de fluxo e da proficiência 
dos alunos na Prova Brasil e no Sistema de Avaliação da Educação Básica – Saeb.    

Dada a relevância da compreensão acerca dos fatores que permeiam o desempenho da 
educação, muitos são os estudos que abordam tal temática. Autores como Campos, Füllgraf e 
Wiggers (2006), Franco (2008),  Lopes e Toyoshima (2008) Zoghbi et al. (2011) e Monteiro 
(2015) vêm tentando identificar quais fatores exercem maior influência sobre o desempenho 
educacional dos alunos. A identificação dos fatores associados à qualidade e, 
consequentemente, ao desempenho da educação básica pode ser um importante subsídio para 
que os gestores públicos possam realizar intervenções na área, afetando diretamente as 
políticas públicas educacionais (NASCIMENTO, 2007a). 



 

2 

 

Dessa forma, este trabalho visa identificar os fatores socioeconômicos, demográficos, 
orçamentários e de gestão que exercem influência no desempenho dos alunos tomando-se 
como referência o sudeste brasileiro. Como contribuição empírica, este estudo visa uma 
melhor compreensão dos fatores que interferem no rendimento dos alunos na prova do Ideb, 
dada a sua importância como quantificadora do desempenho escolar dos alunos da educação 
básica. Ademais, esta pesquisa diferencia-se das demais por realizar a inclusão de variáveis 
que não haviam sido consideradas pela literatura analisada. 

Este artigo estrutura-se da seguinte forma: a seguir será apresentado o referencial 
teórico, abordando a temática da importância da educação e trazendo estudos que também 
analisaram os fatores relacionados ao desempenho. Posteriormente, será apresentada a 
metodologia utilizada, seguida dos resultados e discussões e das conclusões obtidas no estudo. 
Por fim, constam as referências utilizadas para embasamento deste.  

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. A importância da educação  

A educação é essencial para o desenvolvimento do cidadão, ampliando a 
democratização e a cidadania. Dessa forma, ela não apenas propicia o desenvolvimento 
pessoal do ser humano, como também enseja seu convívio interpessoal, permitindo melhorias 
na vida em sociedade.  

De acordo com Paro (2000), o ensino está relacionado a duas dimensões: individual e 
social. Segundo o autor, a dimensão individual refere-se ao autodesenvolvimento do cidadão, 
propiciando que este se desenvolva de forma pessoal e possa atingir melhorias na qualidade 
de vida, além de usufruir dos acervos de serviços postos ao alcance da população. Já a 
dimensão social está relacionada à interação do cidadão com a sociedade, “de modo que sua 
atuação concorra para a construção de uma ordem social mais adequada à realização do “viver 
bem” de todos, ou seja, para a realização da liberdade enquanto construção social” (PARO, 
2000, p.2).  

Ademais, segundo Menezes-Filho (2007, p.3) vários estudos indicam que a escolaridade 
 

aumenta os salários das pessoas, diminui a propensão ao crime, melhora a saúde e 
diminui a probabilidade de ficar desempregado. Além disto, para o país como um 
todo, uma população mais educada traz um crescimento econômico maior, aumenta 
a produtividade das empresas, e potencializa os efeitos da globalização.  
 

Conforme descrito por Barros et al. (BARROS et al., 2001) a conjectura brasileira é 
marcada por indicadores educacionais bem abaixo dos padrões internacionais. Soma-se a isso 
o fato de que  o baixo investimento em capital humano é diretamente proporcional ao nível de 
pobreza da família.  Assim, “essa natureza diferenciada do investimento em educação leva à 
transmissão intergeracional da pobreza”, onde filhos de pais pobres tendem a permanecer na 
pobreza durante a vida adulta (BARROS et al., 2001, p.1).  

Segundo Ferreira e Veloso (2003) os índices de mobilidade intergeracional educacional 
brasileiros são inferiores aos obtidos por países desenvolvidos e até mesmo aos obtidos por 
países em desenvolvimento. Isso ocorre devido às grandes diferenças culturais, econômicas e 
sociais dos estados brasileiros. 

Dessa forma, torna-se incipiente a compreensão de fatores que possam ter influência 
sobre o desempenho dos alunos, de modo a maximizar os avanços promovidos por uma 
educação de qualidade.   
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2.2. Fatores que exercem influência sobre o desempenho dos alunos 

A educação é tema de destaque em pesquisas de diferentes áreas do conhecimento 
humano, como Economia, Educação e Administração Pública. A compreensão dos fatores que 
podem estar relacionados, direta ou indiretamente, com o desempenho dos alunos é de 
extrema relevância, visto que pode ensejar a criação de políticas públicas locais.  

 Bernardo et al. (2015) analisaram a influência dos recursos aplicados na educação na 
região da Zona da Mata mineira e a qualidade do ensino, mensurado pelo Índice de Qualidade 
da Educação (IQE), proxy de desempenho criada pela Fundação João Pinheiro. Seus 
resultados indicam uma relação negativa entre os recursos investidos e o IQE, denotando que 
a quantidade de recursos não é suficiente para o bom desempenho dos alunos. Além disso, os 
autores analisaram também a influência da renda familiar no IQE, encontrando uma relação 
positiva bastante significativa.   

Ao realizar a análise da relação entre os gastos com educação e o desempenho dos 
alunos do ensino fundamental de mais de 12.000 escolas municipais brasileiras, Diaz (2012) 
também concluiu que simplesmente acrescentar recursos financeiros na educação não afeta 
positivamente o desempenho dos alunos.  

Todavia, Nascimento (2007b) afirma que a quantidade de recursos aplicada no setor 
educacional é questão abordada de forma controversa até mesmo pela literatura internacional. 
De acordo com o autor existem duas correntes de pensamento com ideias totalmente opostas a 
esse respeito: enquanto a corrente majoritária, liderada por Hanushek, afirma que a 
quantidade de recursos não exerce influência no desempenho dos alunos, a corrente 
minoritária defende que os recursos orçamentários possuem relação direta e positiva em 
relação ao desempenho.  

Paralelamente à corrente minoritária Sobreira e Campos (2008) encontraram relação 
positiva entre os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) e as notas médias dos alunos nas 
avaliações de português e matemática do Saeb. É válido ressaltar que o Fundef foi uma 
política pública educacional que vigorou até 2006, sendo posteriormente substituída pelo 
Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação).  
 Dada a divergência de resultados acerca dos investimentos na área educacional, resta a 
indagação: se os recursos ora influenciam, ora não, quais fatores são responsáveis pelo bom 
desempenho dos alunos? Menezes-Filho (2007, p.120) aponta que “fatores familiares e a 
influência de grupos sociais interferem muito mais substancialmente no desempenho dos 
alunos do que os recursos educacionais propriamente ditos”. 
 Além disso, a condição socioeconômica e as habilidades inerentes aos alunos também 
são apontadas pela literatura como grandes influenciadoras do desempenho. Dessa forma, 
“famílias estáveis, com bons níveis econômicos, educacionais e culturais, tendem a ter filhos 
que se dão melhor na escola e futuramente no mercado de trabalho” (NASCIMENTO, 2007a, 
p.396).  
 Assim, vários autores voltaram seus estudos para a análise de condições 
socioeconômicas e sua influência no desempenho da educação. Soligo (2013) analisou a 
influência da taxa de pobreza e do Índice de Gini - medidor de desigualdade regional que 
varia de 0 a 1 onde 1 significa completa desigualdade - no desempenho no Ideb dos 
municípios de pequeno porte do sul brasileiro no período de 2005 a 2009. Suas conclusões 
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indicaram uma relação inversamente proporcional entre o índice de Gini e o Ideb, ou seja, 
quanto menor a desigualdade presente no município maiores são as notas no Ideb. A taxa de 
pobreza também se mostrou inversamente proporcional ao Ideb, de forma que municípios 
com maior incidência de pobreza têm desempenho inferior aos demais.  

Ademais, Ferreira, Guilherme e Oliveira (2016) verificaram que os municípios do 
estado do Tocantins que possuem menores indicadores educacionais e maiores índices de 
analfabetismo são justamente os de menor condição socioeconômica, corroborando a 
importância do desenvolvimento socioeconômico regional para um bom desempenho 
educacional dos alunos. Os referidos autores apontam também a distorção idade-série como 
um dos grandes problemas brasileiros, que está associado a problemas de desempenho e ao 
fracasso escolar, o que pode incentivar o abandono dos estudos.  

Além disso, alunos de escolas particulares, em sua maioria oriundos de famílias com 
melhores condições socioeconômicas, também apresentam desempenho superior aos demais, 
mesmo descontando-se fatores relacionados ao ambiente familiar (MENEZES-FILHO, 2007). 
 Nesse sentido, Gouveia, Souza e Tavares (2009) identificaram que o rendimento do 
alunos dos municípios da região metropolitana de Curitiba e litoral do Paraná no Ideb foi 
diretamente proporcional ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. Além disso, os 
resultados também apontaram que o rendimento dos alunos foi inversamente proporcional ao 
índice de pobreza dos municípios analisados. 
  A discussão acerca do desenvolvimento socioeconômico local também enseja a 
discussão acerca dos programas de transferência direta de renda às famílias carentes, a 
exemplo do Bolsa Família. Diaz (2012) e Figueiredo, Haddad e Freguglia (2011) apud 
Bernardo (2015) verificaram haver uma relação negativa entre o número de beneficiários do 
programa e o os resultados educacionais auferidos. Este resultado pode estar associado ao fato 
de que quanto maior o percentual de famílias que recebem o Bolsa Família, maior o nível de 
pobreza local, denotando baixas condições socioeconômicas.  

3. METODOLOGIA 

3.1. Classificação da pesquisa e área de estudo 

Esta pesquisa é classificada como quantitativa, visto que “vale-se do levantamento de 
dados para provar hipóteses baseadas na medida numérica e da análise estatística para 
estabelecer padrões de comportamento” (MARCONI; LAKATOS, 2008, p.285). Também é 
classificada como descritiva, tendo em vista seu objetivo de estabelecer relações entre as 
variáveis através das características do fenômeno a ser estudado (GIL, 2006). 

Dentre os estados da região sudeste do Brasil percebe-se uma grande variabilidade de 
desempenho entre os estados tomando-se como referência o Ideb. Enquanto São Paulo, Minas 
Gerais e Espírito Santo vêm cumprindo as metas projetadas pelo Governo Federal desde 
2007, o estado do Rio de Janeiro vêm enfrentando um declínio de desempenho médio estadual 
desde 2013, passando a não cumprir as metas preestabelecidas desde então. Dessa forma, 
surge a inquietação a qual esta pesquisa visa responder: quais são os fatores que exercem 
influência sobre o desempenho dos alunos no Ideb?  

Foram coletados dados referentes ao período 2009-2011 de todos os municípios da 
região sudeste, a saber: 78 municípios do Espírito Santo, 853 de Minas Gerais, 92 do Rio de 
Janeiro e 645 de São Paulo. A opção pela região sudeste do Brasil deve-se ao fato de que esta 
possui municípios de variadas conjunturas socioeconômicas, o que propicia um “hiato 
socioeconômico” entre a população da região (FERRÃO; BELTRÃO; SANTOS, 2002, p.58).  



 

5 

 

Foram excluídos deste estudo 126 municípios devido à ausência de dados para algumas 
variáveis. Dessa forma, o modelo final contou com 1542 observações.  

3.2. Análise descritiva dos dados 

 Para este estudo foi utilizada como variável dependente a nota do Ideb dos municípios 
pertencentes à região sudeste brasileira, representando o desempenho da educação. Foram 
utilizados como proxy de desenvolvimento socioeconômico a renda per capita, o índice de 
Gini, a taxa de pobreza, a taxa de população beneficiária do programa Bolsa Família e a taxa 
de empregados com carteira. Como proxy de alocação de recursos foi utilizado o Fundeb per 

capita, que é destinado ao Distrito Federal, estados e municípios que ofereçam atendimento a 
alunos da educação básica.  

Foi utilizada também a variável taxa de população rural a fim de descobrir se esta 
possui relação com o desempenho, tendo em vista que a distância do centro urbano pode estar 
relacionada com menores condições socioeconômicas. Já a variável Índice Firjan de Gestão 
Fiscal (Ifgf) refere-se à proxy de gestão de recursos, tendo a vista a relação apontada pela 
literatura estudada acerca da insuficiência da aplicabilidade de recursos como determinante do 
desempenho. Além disso, a variável IDHM-Educação refere-se a uma proxy de acesso ao 
conhecimento, definida através de indicadores de fluxo e de escolaridade da população adulta.  
 A taxa de alunos de escolas particulares foi inserida a fim de analisar se alunos da rede 
privada possuem desempenho superior, tendo em vista a diferença de financiamento e a maior 
condição socioeconômica das famílias dos alunos. Como uma grande quantidade dos 
municípios não possuíam escolas particulares, realizou-se uma padronização através da 
divisão em 5 escalas, sendo: valor 1 atribuído a municípios com taxa igual a 0%, valor 2 
atribuído a municípios com taxa variando de 0% a 2,99%, valor 3 alocado a municípios com 
taxa entre 3% e 5,99%, valor 4 atribuído a taxas entre 6% e 9,99% e valor 5 atribuído a taxas 
iguais ou maiores a 10%. 
 Todos os dados foram agregados por município. A tabela 1 contém todas as variáveis 
utilizadas neste estudo, bem como seu embasamento teórico, fonte e expectativa teórica.  
 
Tabela 1 - Variáveis utilizadas 
Sigla Descrição Embasamento teórico Fonte Expectativa 

teórica 
Ideb Nota média municipal dos 

alunos dos anos finais da 
educação básica no Ideb 2011. 

 INEP Variável 
dependente 

Gini Índice de Gini referente ao ano 
de 2010. 

Ferreira, Guilherme e 
Oliveira (2016), 
Soligo (2013) 

Atlas Brasil - 

PopRural Taxa de população rural no ano 
de 2010. 

** Atlas Brasil - 

AlunosPart Taxa de alunos que estudavam 
em escolas particulares no ano 
de 2009 dividido em 5 classes. 

Menezes-Filho (2007) INEP + 

Distorção Taxa de Distorção Idade-série, 
ou seja, taxa de alunos de 6 a 
17 anos no básico com 2 anos 
ou mais de atraso no ano de 
2010 

Ferreira, Guilherme e 
Oliveira (2016) 

Atlas Brasil - 

Renda Renda per capita relativa ao 
ano de 2010. 

Bernardo et al. (2015) 
Ferreira, Guilherme e 

Atlas Brasil + 
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Oliveira (2016), 
Soligo (2013) 

Fundeb Recursos do Fundeb per capita 
no ano de 2010. 

Bernardo et al. (2015), 
Diaz (2012), 
Nascimento (2007b), 
Sobreira e Campos 
(2008) 

Portal da 
Transpa- 
Rência 

Não definida 

Pobres Taxa de população pobre 
relativa ao ano de 2010. 

Ferreira, Guilherme e 
Oliveira (2016) 
Gouveia, Souza e 
Tavares (2009) 
Soligo (2013) 

Atlas Brasil - 

BolsaFam Recursos do programa Bolsa 
Família per capita no ano de 
2010. 

Diaz (2012), 
Figueiredo, Haddad e 
Freguglia (2011) apud 
Bernardo (2015) 

Portal da 
Transparên- 
cia 

- 

EmpCart Taxa da população com 18 
anos ou mais empregados com 
carteira no ano de 2010 

Ferreira, Guilherme e 
Oliveira (2016) 

Atlas Brasil + 

IdhmEduc Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal -Educação 
no ano de 2010. 

Ferreira, Guilherme e 
Oliveira (2016), 
Gouveia, Souza e 
Tavares (2009) 

Atlas Brasil + 

Ifgf Índice Firjan de Gestão Fiscal 
no ano de 2010. 

** Sistema 
Firjan 

+ 

** Hipótese empírica, baseada nas expectativas dos autores. 
Fonte: elaborado pelos autores.  

3.3. Regressão Linear Múltipla  

Para analisar a relação entre a variável dependente e as variáveis independentes foi 
utilizado o método de Regressão Linear Múltipla (RLM), indicado para situações em que há 
mais de uma variável explicativa no modelo.  

A fim de escolher o modelo que melhor se ajusta com as variáveis utilizadas foi 
utilizado o procedimento stepwise. De acordo com Fávero et al. (2009) este procedimento é 
indicado nas situações em que se deseja que estejam presentes no modelo final somente as 
variáveis explicativas que sejam relevantes a determinado nível de confiança. Assim, 
variáveis que não se mostrarem estatisticamente significativas pelo teste t já são excluídas 
automaticamente da regressão.  

Para este estudo, o stepwise foi utilizado com uma significância de 15%.  Conforme 
destacado por Fávero at al. (2009) o nível de significância adotado para o stepwise fica a 
cargo do pesquisador, que determina o critério pelo qual serão incluídas as variáveis no 
modelo.  

Além disso, para eliminar os efeitos de heterocedasticidade dos resíduos foi realizada 
a correção de White, também conhecida como regressão robusta. Kennedy (2003) apud 
Fávero et al. (2009) afirma que a heterocedasticidade é comum em modelos que possuem 
omissão de variáveis explicativas importantes. É válido ressaltar que a utilização da regressão 
robusta não afeta os coeficientes estimados na regressão, influenciando apenas as estatísticas t 
e o erro padrão (FÁVERO et al., 2009).  

A equação da Regressão Linear Múltipla estimada neste estudo é dada por:  
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uIfgfβIdhmEducβEmpCartβBolsaFamβPobresβ
FundebβRendaβDisβAlunosPartβPopRuralβGiniβαIdeb

i10i10i9i8i7

i6i5i4i3i2i1i




 

 
onde: 
α  = coeficiente linear  

i  = coeficiente angular 

u = termo de erro. 

Para estimar a melhor reta de ajuste foi utilizado o método de mínimos quadrados, que 
“parte do princípio de que a reta que melhor se ajusta aos dados é aquela para a qual as 
diferenças entre os valores observados e os valores projetados são as menores possível” 
(CORRAR; THEÓPHILO, 2013, p.80). 

Com o intuito de avaliar a significância do modelo como um todo foi utilizado o Teste 
F, que verifica se todos os coeficientes são estatisticamente diferentes de zero, ou seja, 
verifica se as variáveis explicativas estão, de fato, influenciando a variável explicada  
(FÁVERO et al., 2009).  

Além disso, é necessário que cada um dos coeficientes também seja testado a fim de 
comprovar que não é estaticamente igual a zero. Para esta verificação foi utilizado o Teste T-

Student, que fornece “a significância estatística de cada parâmetro a ser considerado no 
modelo de regressão” (FÁVERO et al., 2009, p.355).  

A fim de mensurar o poder explicar explicativo do modelo obtido foi utilizado o R2 

ajustado, que “mede o grau de ajustamento da reta de regressão aos dados observados” 
(CORRAR; THEÓPHILO, 2013, p.92). Enquanto o R2 sofre variações com o acréscimo de 
variáveis independentes ao modelo, o R2 ajustado é capaz de balancear estes aumentos 
indevidos que ocorreram somente pelo acréscimo de variáveis (CORRAR; THEÓPHILO, 
2013; FÁVERO et al., 2009).  

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1. Estatísticas descritivas das variáveis 

A tabela 2 contém as estatísticas descritivas das variáveis independentes e dependente 
utilizadas neste estudo, bem como os valores máximos e mínimos obtidos.  

Tabela 2 - Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas 

Variável Média 
Desvio  
padrão 

Mínimo Máximo 

Ideb 4,46 0,54 2,6 6,4 
Gini 0,47 0,05 0,32 0,78 
PopRural 25,58 18,89 0,019 81,44 
AlunosPart 2,39 1,62 1 5 
Distorção 16,24 6,78 0,75 41,98 
Renda 583,02 200,03 181,77 1731,84 
Fundeb 40,94 28,10 0,454 598,73 
Pobres 12,76 10,52 0,42 57,66 
BolsaFam 72,93 56,47 0,862 1067,06 
EmpCart 41,16 17,76 1,19 83,21 
IdhmEduc 0,60 0,08 0,339 0,81 
Ifgf 0,55 0,13 0,12 0,99 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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Observa-se que o Ideb apresentou média 4,46 pontos, com desvio padrão de 0,54, 
valor mínimo de 2,6 e máximo de 6,4. Dessa forma, percebe-se que os municípios de sudeste 
brasileiro vêm apresentando desempenho bastante diversificado, com notas relativamente 
baixas. Somente 7 municípios apresentaram notas iguais ou maiores que 6,0. Os municípios 
com maior desempenho médio são Carvalhópolis (MG) e Cambuci (RJ). Enquanto isso, Piau 
(MG) foi o município que apresentou o pior desempenho médio.  

Já o Índice de Gini apresentou média de 0,47 com um desvio padrão de 0,05, 
indicando um comportamento bastante homogêneo. O valor mínimo encontrado foi de 0,32 e 
o valor máximo foi de 0,78. Dessa forma, percebe-se que todos os municípios do sudeste 
brasileiro apresentam certo grau de desigualdade de renda. O município que apresentou valor 
mínimo, indicando menor desigualdade, é Córrego Fundo (MG). Enquanto isso, Jequitibá 
(MG) é o município com maior desigualdade de renda, apresentando o maior valor para a 
variável.   

A taxa de população rural apresentou média de 25,58%, com desvio padrão de 
18,89%, indicando um comportamento bastante heterogêneo. O valor mínimo encontrado foi 
de 0,019%, referente ao município de Guarujá (SP). Já o valor máximo foi 81,44%, 
correspondente ao município de Frei Lagonegro (MG).  

A variável taxa de alunos em escolas particulares dividida em 5 escalas apresentou 
média de 2,39 e desvio padrão de 1,62. Isso significa que, em média, o sudeste brasileiro 
possui uma taxa de alunos da rede privada que varia entre 0% e 5,99%. Considerando-se os 
dados originais verificamos que 776 municípios não possuem nenhum aluno na rede privada 
de ensino. Além disso, o município com valor máximo foi Niterói (RJ) com uma taxa de 
41,43%.  

A taxa de distorção idade-série apresentou média de 16,24%, com desvio padrão de 
6,78%, indicando um comportamento bastante homogêneo. O valor mínimo encontrado foi de 
0,75% referente ao município de São Francisco (SP), indicando que uma pequena parcela das 
crianças do ensino básico estão com 2 anos ou mais de atraso. Já o valor máximo encontrado, 
de 41,98%, refere-se ao município de Nacip Raydan (MG). É válido ressaltar que a média 
brasileira para a variável é de 19,6% e 482 dos 1543 municípios analisados possuem taxa de 
distorção idade-série acima desse valor.  

Quanto à variável renda per capita a média obtida foi de R$583,02, com desvio padrão 
de R$200,03. O valor mínimo obtido foi de R$181,77 enquanto o valor máximo foi de R$ 
1.731,84. São João das Missões (MG) foi o município que apresentou a menor renda per 

capita.  Já o município de Nova Lima (MG) foi o que apresentou o maior valor. 
Em relação aos recursos do Fundeb per capita percebe-se que há grande 

heterogeneidade entre os dados, que apresentaram média de R$40,94, com desvio de R$28,10. 
O valor mínimo obtido foi de R$0,454 referente ao município de Santa Rosa de Viterbo (SP). 
Já o município de Monte Sião (MG) foi o que apresentou o valor máximo de R$ 598,73.  

A taxa de pobreza apresentou média de 12,76% com desvio padrão de 10,52%, 
representando grande heterogeneidade de dados. A média brasileira para a variável é de 
15,2%, superior à média encontrada para os estados do sudeste brasileiro. O valor mínimo 
encontrado foi de 0,42% e o valor máximo foi de 57,66%. O município com menor taxa de 
pobreza é Fernando Prestes (SP), enquanto Santo Antônio do Retiro (MG) foi o que 
apresentou a maior taxa.  

Em relação aos recursos do programa Bolsa Família per capita a média obtida foi de 
R$72,93, com desvio padrão de R$56,47, indicando que os dados não apresentaram 
homogeneidade. O valor mínimo obtido foi de R$0,862, correspondente ao município de 
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Santa Rosa de Viterbo (SP). Já o valor máximo obtido foi de R$1067,06, referente ao 
município de Monte Sião (MG).  

A variável taxa de empregados com carteira apresentou média de 41,16%, com desvio 
padrão de 17,76%. O valor mínimo encontrado foi de 1,19%, correspondente ao município de 
Pedra Bonita (MG). Já o valor máximo, de 83,21%, é referente ao município de Dobrada 
(SP).  

O IDHM-Educação apresentou média de 0,60 pontos, com desvio padrão de 0,08 
pontos. Dessa forma, conclui-se que o desenvolvimento humano do sudeste brasileiro, com 
ênfase no acesso à educação, concentra-se na faixa de médio desenvolvimento. O valor 
mínimo encontrado para a variável foi de 0,339, referente ao município de Araponga (MG), 
indicando um desenvolvimento humano muito baixo. O valor máximo encontrado foi de 0,81, 
referente a Santos (SP), significando um desenvolvimento humano na faixa muito alto.  

O Índice Firjan de Gestão Fiscal (Ifgf) apresentou média de 0,55 com desvio padrão 
de 0,13 indicando que, em média, os municípios do sudeste brasileiro enfrentam dificuldades 
de gestão. O valor mínimo obtido foi de 0,12 referente a Ecoporanga (ES), apontando que o 
município enfrenta uma gestão fiscal crítica. Enquanto isso, o valor máximo obtido foi de 
0,99 referente ao município de Jeceaba (MG), indicando excelência na gestão fiscal por parte 
da Administração Pública local. Ademais, verificou-se que aproximadamente 62% dos 
municípios analisados possuíam uma gestão fiscal em dificuldade ou em estado crítico.  

4.2. Resultados da Regressão Linear Múltipla 

Com o intuito de obter o melhor modelo, foi utilizado método de Regressão Linear 
Múltipla stepwise, que realiza a inclusão das variáveis independentes passo a passo, já 
excluindo aquelas que não se mostrarem estatisticamente significativas a dado nível de nível 
de confiança.  

Ademais, como já discutido anteriormente, foi utilizada a correção de White, também 
conhecida como regressão robusta, para tratar os problemas de heterocedasticade encontrados.  

De acordo com os resultados obtidos, verificou-se que a regressão foi significativa 
como um todo de acordo com teste F. Além disso, 19,98% das variações de notas do Ideb são 
explicadas pelas variações nas variáveis independentes.  

A tabela 3 contém os coeficientes encontrados através da análise de Regressão Linear 
Múltipla stepwise utilizando-se um nível de significância de 15%. Para a realização do teste t 
foi utilizado um nível de confiança de 95%. 

 
Tabela 3: Coeficientes encontrados e teste t 
Variável Coeficiente Erro padrão Tcalculado P-valor 
Gini -1,2584 0,3690   -3,41 0,001 
PopRural 0,0054 0,0011 4,71 0,000 
AlunosPart -0,0249 0,0102 -2,44 0,015 
Distorção -0,0118 0,0024 -4,98 0,000 
Renda 0,0006 0,0001 4,05 0,000 
Fundeb 0,0019 0,0006 3,20 0,001 
Pobres -0,0172 0,0032 -5,33 0,000 
BolsaFam -0,0007 0,0004 -1,95 0,051 
EmpCart -0,0068 0,0013 -5,15 0,000 
Constante 5,259293 0,1601937 32,83 0,000 

Fonte: Resultados da pesquisa.  
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As variáveis Ifgf e IDHM-Educação foram removidas durante a execução do método 
por não se enquadrarem no nível de significância de 15% estipulado para o stepwise.  

O Índice de Gini apresentou coeficiente -1,2584, indicando que um aumento médio de 
1% na desigualdade de renda acarreta uma diminuição média de 1,2584 pontos no 
desempenho dos alunos.  Esse resultado é condizente com a expectativa teórica de que a 
redução das desigualdades propicia aumento no desempenho dos alunos.  

A taxa de população rural apresentou coeficiente 0,0054, ou seja, o aumento de 1% na 
população que reside em meio rural propicia um aumento de 0,0054 no desempenho dos 
alunos. Esse resultado diverge da expectativa de que alunos que residem em meios afastados 
dos centros urbanos apresentem pior desempenho. Todavia, tal resultado pode ser reflexo de 
uma atenção maior dada às escolas em meio rural, aliado ao menor número de alunos que 
geralmente estas escolas apresentam.   

Em relação à taxa de alunos que estudam em escolas particulares obteve-se o 
coeficiente negativo, indicando que aumentos na variável propiciam uma redução no 
desempenho dos alunos. Esse resultado é contrário aos resultados obtidos por Menezes-Filho 
(2007).  

A taxa de distorção idade-série apresentou coeficiente -0,0118, significando que o 
aumento médio de 1% na variável acarreta uma diminuição média de 0,0118 pontos no Ideb. 
Este resultado é condizente com o encontrado por Ferreira, Guilherme e Oliveira (2016) na 
análise dos municípios do estado do Tocantins.  

A renda per capita apresentou coeficiente 0,0006, ou seja, o aumento médio de R$1 na 
mesma aumenta em 0,0006 pontos a nota média no Ideb. Esse resultado condiz com a 
expectativa teórica de que alunos cujas famílias possuem melhores condições 
socioeconômicas apresentam melhor desempenho.  

O Fundeb per capita também apresentou coeficiente positivo, indicando que o 
aumento médio de R$1 nos recursos orçamentários propicia o aumento médio de 0,0019 
pontos no Ideb. Esse resultado condiz com a corrente minoritária apontada por Nascimento 
(2007b) e também é concordante com os resultados encontrados por Sobreira e Campos 
(2008) ao analisarem a influência dos recursos do Fundef no desempenho dos alunos no Saeb.  

A taxa de pobreza apresentou coeficiente -0,0172, indicando que o aumento médio de 
1% na taxa de pobreza diminui o desempenho dos alunos em 0,0172 pontos, em média. Esta 
relação negativa entre as variáveis é concordante com a expectativa teórica de que alunos 
advindos de classes mais pobres apresentam um desempenho inferior.  

Os recursos do Bolsa Família per capita obtiveram coeficiente -0,0007, indicando que 
o aumento médio de R$1,00 na variável diminui a nota média no Ideb em 0,0007 pontos. Este 
resultado é concordante com a expectativa teórica. Porém, a variável não é estatisticamente 
significativa a um nível de significância de 5% e não deve ser utilizada para explicar as 
variações no Ideb. 

A taxa de empregados com carteira apresentou coeficiente -0,0068, indicando que o 
aumento de 1% na variável diminui o desempenho dos alunos em 0,0068 pontos. Este 
resultado é contrario à expectativa teórica de que a estabilidade econômica e financeira possui 
relação positiva com o desempenho dos alunos.  

Entretanto, uma possível explicação para este resultado é o custo de oportunidade do 
tempo. De acordo com Barros et al. (2001, p 11) “quanto mais atraentes as alternativas de 
trabalho para os indivíduos em idade de estudar, menos atrativos serão os estudos e maior será 
o impacto das restrições de crédito sobre o grau de subinvestimento em capital humano”.  

Todos os pressupostos da regressão foram devidamente validados. O Teste de Jarque-
Bera foi utilizado para comprovação de normalidade dos resíduos, encontrando-se o valor 
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0,1045. Foi utilizado o Teste VIF para detecção de multicolinearidade entre as variáveis 
explicativas, sendo que o maior valor encontrado foi de 6,72, valor menor que 10 conforme 
recomenda a literatura. A comprovação da independência dos erros não foi necessária tendo 
em vista não se tratar de séries temporais. A presença de heterocedasticidade dos resíduos foi 
tratada utilizando-se a Correção de White.  

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este estudo objetivou analisar a influência de fatores demográficos, socioeconômicos, 

financeiros e de gestão no desempenho da educação.  Para isso foram coletados dados 
referentes aos municípios do sudeste brasileiro, excluindo-se da análise aqueles em que havia 
ausência de dados.  
 As variáveis taxa de população rural e taxa de alunos de escolas particulares 
apresentaram resultado contrário ao esperado, indicando que o aumento dos alunos da rede 
particular tem relação negativa com o desempenho, enquanto o aumento na taxa de população 
rural acarreta um aumento no desempenho dos alunos. Este último resultado pode estar 
indicando uma preocupação maior por parte dos gestores públicos em relação às escolas 
rurais, tendo em vista que tais escolas são, em sua maioria, de difícil acesso e frequentadas 
por alunos de menor nível socioeconômico.   
 Além disso, a desigualdade de renda foi a que apresentou maior coeficiente sendo, 
portanto, aquela que mais exerce influência sobre o desempenho. Ademais, a melhoria na 
condição socioeconômica e na renda da população afeta positivamente as notas dos alunos, 
corroborando a importância das políticas públicas de redistribuição de renda que diminuam as 
desigualdades existentes. Todavia, os recursos do Bolsa Família per capita apresentaram 
coeficiente negativo, o que pode ser explicado pelo fato de que quanto maior os recursos 
empregados em determinado município, pior é a condição socioeconômica da população 
residente.  
 Os recursos do Fundeb per capita apresentaram relação positiva com o desempenho 
dos alunos, confirmando a importância dos investimentos financeiros na área. Já a distorção 
idade-série apresentou relação negativa com o Ideb, devendo ser foco de políticas 
educacionais que a minimizem sem, entretanto, afetar negativamente a qualidade da educação 
e o nível de aprendizagem dos alunos.  
 Dessa forma, percebe-se a importância das políticas públicas que tenham por objetivo 
minimizar as desigualdades sociais, aumentando a renda da população e minimizando as 
desigualdades existentes. Além disso, o investimento financeiro no setor educacional também 
é importante para que as escolas tenham melhor infraestrutura e possam oferecer um ensino 
de melhor qualidade aos alunos.  

Acredita-se, no entanto, que ainda há fatores que podem exercer influência sobre o 
desempenho dos alunos e que podem ser foco de novos estudos, tais como a escolaridade 
média local, a existência de bibliotecas municipais e outros projetos de democratização do 
conhecimento, além de políticas que visam a melhoria do contexto socioeconômico local. 
Além disso, mais estudos são necessários para compreender o contexto do desempenho das 
escolas rurais e escolas particulares. 
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